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NORDON INDÚSTRIAS METALÚRGICAS S.A.
CNPJ/MF nº 60.884.319/0001-59

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Prezados Acionistas, Em con-
sonância com as exigências legais e estatutárias, cumpre-nos apresen-
tar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2021. Cabe ressaltar, entretanto, que mesmo consi-
derando que suas atividades operacionais estejam paralisadas desde 
o exercício de 2000, as atividades dos gestores buscam viabilizar ne-
gociações que restabeleçam a condição de normalidade à Companhia, 
mediante negociações para a liquidação de todos os seus passivos. 

Atendendo ao disposto ao que determina a Instrução CVM nº 381/03, 
a Companhia não obteve dos auditores independentes ou pessoas a 
eles ligadas, nenhum outro serviço que não os de auditoria externa em 
2021, conforme contrato firmado entre as partes. A Diretoria agradece 
a todos os seus colaboradores e coloca-se a disposição dos Senhores 
Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que even-
tualmente considerem necessários. Santo André, março de 2.022. 
A Diretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS  
EM 31.12.2021 E 31.12.2020 (em milhares de Reais)

A T I V O 2021 2020
CIRCULANTE 1.466 1.154
Disponibilidades 5 26
Valores a receber 344 381
Outras Contas a Receber 1.117 747
NÃO CIRCULANTE 16.195 16.071
Realizável a Longo Prazo 8.898 8.774
Depósitos Judiciais 1.406 1.381
Depósitos Judiciais - Processos 7.492 7.393
Investimentos 52 52
Imobilizado 7.245 7.245
Imobilizações Técnicas 18.028 18.028
( - ) Depreciação Acumulada (10.783) (10.783)
TOTAL DO ATIVO 17.661 17.225
P A S S I V O 2021 2020
CIRCULANTE 47.634 47.874
Fornecedores 448 190
Obrigações Tributárias a Recolher 1.356 1.356
Obrigações Sociais e Trabalhistas 16 14
Provisões de Natureza Civil e Trabalhistas 15.928 16.428
Outras Contas a Pagar 739 739
Debentures 29.147 29.147
NÃO CIRCULANTE 117.679 109.324
Tributos a Recolher 103.825 96.038
Contas a Pagar 8.701 8.133
Provisões para Contigências com Depósito 
Judicial 5.153 5.153
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (147.652) (139.973)
Capital Social 107.838 107.838
Reserva de Capital 79 79
Prejuízos Acumulados (255.569) (247.890)
TOTAL DO PASSIVO+PL 17.661 17.225

As Notas Explicativas integram o conjunto  
das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DOS EXERCÍCIOSFINDOS  
EM 31.12.2021 E 31.12.2020 (em milhares de Reais)

2021 2020
RECEITA BRUTA COM ALUGUÉIS 1.985 1.626
Receita com Aluguéis 1.985 1.626
DEDUÇÕES DA RECEITA (184) (150)
Impostos sobre a Receita (184) (150)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 1.801 1.476
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (9.480) (2.153)
Despesas Administrativas (2.862) (2.166)
Depreciações 0 0
Financeiras Líquidas (6.908) (2.648)
Outras Receitas Operacionais 290 2.661
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (7.679) (677)
Quantidade de ações 6.621.487 6.621.487
Prejuízo por lote de mil ações (1,1597) (0,1022)

As Notas Explicativas integram o conjunto  
das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31.12.2021 E 31.12.2020  

(em milhares de Reais)

Capital 
Social

Reser-
vas de 
Capital

Prejuí-
zos Acu-
mulados

Patri-
mônio 

Líquido
Saldo em 31.12.2019 107.838 79 (247.213) (139.296)
Resultado do Período 0 0 (677) (677)
Saldo em 31.12.2020 107.838 79 (247.890) (139.973)
Resultado do Período 0 0 (7.679) (7.679)
Saldo em 31.12.2021 107.838 79 (255.569) (147.652)

As Notas Explicativas integram o conjunto 
 das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31.12.2021 E 31.12.2020 (em milhares de Reais)

2021 2020
Resultado do Período (7.679) (677)
( + ) Depreciações 0 0
Resultado do Período Ajustado (7.679) (677)
Atividades Operacionais
(Aumento) Redução de Contas a Receber 37 (82)
(Aumento) Redução de Outras Contas a Receber (370) (294)
(Aumento) Redução de Depósitos Judiciais (124) (100)
(Aumento) Redução de Créditos Fiscais 0 0
Aumento (Redução) de Fornecedores 258 (85)
Aumento (Redução) de Obrigações Fiscais e Sociais 2 1
Aumento (Redução) de Provisões de Contingências (500) (1.414)
Aumento (Redução) de Outras Contas a Pagar 568 0
Aumento (Redução) de Tributos a Recolher 7.787 2.631
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (21) (20)
Atividades de Investimentos 0 0
Aquisição de Imobilizados 0 0
Atividades de Financiamentos 0 0
Contratação de Empréstimos e Financiamentos 0 0
Variação Líquida das Disponibilidades (21) (20)
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 26 46
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 5 26
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalente (21) (20)

As Notas Explicativas integram o conjunto  
das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31.12.2021 E 31.12.2020 (em milhares de Reais)

2021 2020
1 - Receitas 2.275 4.287
Receitas Operacionais 1.985 1.626
Outras Receitas 290 2.661
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros (1.129) (1.053)
Outros (1.129) (1.053)
3 - Valor Adicionado Bruto 1.146 3.234
4- Retenções 0 0
Depreciações 0 0
5- Valor Adicionado recebido em Transferência 121 101
Juros Recebidos 121 101
6 - Valor Adicionado Líquido a Distribuir 1.267 3.335
7 - Distribuição do Valor Adicionado 1.267 3.335
Pessoal e Encargos 328 287
Impostos 1.589 976
Despesas Financeiras 7.029 2.749
Prejuízo do Exercício (7.679) (677)

As Notas Explicativas integram o conjunto 
 das Demonstrações Contábeis

Notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício  
findo em 31 de dezembro de 2021 (em milhares de Reais)

01 Contexto operacional: A Sociedade tem como atividade ope-
racional preponderante a produção de bens de capital destinados 
ao mercado interno e externo para os setores químico, petrolífero, 
petroquímico, criogenia, alimentício e de bebidas. Suas atividades 
estão paralisadas desde o exercício de 2000 em função da inexis-
tência de novos contratos. 02 Apresentação das demonstrações 
contábeis e principais práticas adotadas: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as novas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral das Leis nº 
6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09 e pronunciamentos emitidos pelo 
CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo 
CFC – Conselho Federal de Contabilidade além de normas e instru-
ções da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Sociedade, e foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma. A preparação das demonstrações 
contábeis de acordo com as normas do CPC requer que a Adminis-
tração da Sociedade faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Por definição, os resultados 
reais podem divergir das respectivas estimativas. Estimativas e pre-
missas com relação ao futuro são revistas de maneira sistemática 
pela Sociedade e são baseadas na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As demonstra-
ções contábeis, incluindo as notas explicativas, são de responsabi-
lidade da Administração da Sociedade, cuja autorização para sua 
conclusão ocorreu em 10 de março de 2022. Conforme informado 
na Nota 01 as atividades da Companhia estão paralisadas desde o 
exercício de 2000 em razão da inexistência de novos contratos. Es-
tas demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresenta-
das considerando a normalidade de sua continuidade operacional. 
Entretanto, conforme estabelece o item 4.1 do CPC 00 (R1) – Estru-
tura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
-Financeiro, a Administração reconhece que estas demonstrações 
contábeis, ora apresentadas, não serão modificadas em sua forma 
de elaboração e apresentação, em caso de eventual impossibilida-
de de êxito quanto à sua continuidade. a) apuração do resultado: 
O resultado foi apurado pelo regime de competência de exercícios. 
b) imobilizado: Os bens do ativo imobilizado são registrados pelo 
custo de aquisição ou de construção corrigidos monetariamente até 
31 de dezembro de 1995. A depreciação é calculada pelo método 
linear, a taxas que levam em conta o tempo de vida útil dos bens e 
foi levada ao resultado do exercício em conta de despesas operacio-
nais. Não foi identificada evidência de perdas não recuperáveis para 
as contas de terrenos e edificações em relação ao valor contábil. A 
Companhia, após julgamento da Administração em relação ao valor 
residual do ativo imobilizado, optou por manter os mesmos critérios 
de avaliação adotados em exercícios anteriores por considerá-lo 
mais justo, em face da situação econômica e financeira que vem 
atravessando desde a descontinuidade de suas atividades operacio-
nais e que, qualquer acréscimo no imobilizado além de representar 
aumento nos custos operacionais em decorrência dos efeitos das 
depreciações, não representa benefício aos acionistas minoritários 
ou majoritários. c) outros ativos e passivos circulantes não cir-
culantes: Os demais ativos circulantes e os não circulantes, quando 
aplicáveis, são reduzidos a seus valores prováveis de realização 
mediante provisão. Os passivos circulantes e os não circulantes são 
atualizados monetariamente e incluem os encargos incorridos. d) 
clientes diversos: As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor faturado e correspondem à aluguéis de imóveis próprios.  
e) outros valores a receber: Os valores registrados de adiantamen-
tos a terceiros, impostos a recuperar e outros a serem compensados 
nas operações seguintes. 03 Depósitos judiciais

Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Impostos e contribuições
Contribuição social sobre o lucro líquido 642 633
INSS 667 654
PIS 7 7
Sub Total 1.316 1.294
Ações Trabalhistas 90 87
Total 1.406 1.381

Impostos e contribuições: São valores de impostos e contribui-
ções que estão em processo de contestação pela Companhia. 
Ações trabalhistas: Correspondem a depósitos para garantia de 
processos trabalhistas com recursos judiciais de embargos à execu-
ção e agravos de petições. Os saldos dos depósitos judiciais estão 
demonstrados pelos valores históricos e eventuais variações serão 
reconhecidas no resultado do exercício em que a Companhia tiver 
seus pleitos deferidos.  04 Depósitos judiciais tributários

Descrição 31.12.2021 31.12.2020
FINSOCIAL 445 439
INCRA 878 866
FUNRURAL 6.155 6.075
Imposto de renda sobre lucro líquido 14 13
Total 7.492 7.393
Com o amparo de ações judiciais, foram registrados créditos fiscais 
resultantes dos pagamentos indevidos de impostos e contribuições. 
Esses créditos quando e se julgados favoráveis para a Companhia 
serão utilizados na compensação de valores a pagar de impostos e 
contribuições de mesma natureza. A classificação no longo prazo 
levou em consideração a expectativa de compensação dos créditos 
ao longo do tempo. 05 Imobilizado

Descrição
Custo Depreciações Valor líquido

Corrigido Acumuladas 31.12.2021 31.12.2020
Terrenos 7.245 - 7.245 7.245
Edificações 10.778 10.778 - -
Equipamentos 
de informática 5 5 - -
Total 18.028 10.783 7.245 7.245
Bens do ativo imobilizado foram oferecidos como garantia de ações 
judiciais em curso. 06 Obrigações fiscais e sociais
Descrição7 31.12.2021 31.12.2020
IPTU – Santo André 45.818 38.149
Dívida ativa - débitos previdenciários 28.011 27.833
Dívida ativa - demais débitos federais 19.195 19.318
ICMS 10.741 10.672
Refis previdenciários 60 66
Total 103.825 96.038
No final do exercício de 2009 a Companhia optou pelo parcelamento 
com base na Lei 11.941/2009, Novo REFIS, de impostos e contri-
buições em atraso junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e aguardava o termo de 
consolidação dos débitos e a homologação do pedido para realizar a 
conciliação do saldo devedor e reconhecer possíveis ajustes decor-
rentes de redução de juros e multas moratórias e de ofício, no que 
couber, inclusive pelo aproveitamento de prejuízos fiscais e base 
negativa da contribuição social; bem como a utilização dos depósitos 
judiciais relacionados a algumas CDA’s incluídas, indevidamente, no 
antigo REFIS. Como parte do processo de parcelamento do Novo 
Refis a Administração da Companhia havia autorizado seus consul-
tores jurídicos a promover a desistência de todas as ações judiciais 
em curso. Em dezembro de 2015 a Companhia foi notificada do can-
celamento de sua opção pelo REFIS. De modo a refletir esse fato 
foram registradas nas demonstrações contábeis daquele exercício a 
atualização do valor integral dos débitos tributários, de acordo com 
informações da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Conse-
quentemente, foi efetuada a reversão dos prejuízos fiscais e base 
de cálculo negativa de contribuição social que haviam sido utilizados 
na redução da dívida tributária original; bem como outros benefícios 
concedidos pela legislação. 07 Outras contas a pagar: Estão regis-
tradas responsabilidades da Sociedade, com prazos de pagamentos 
enquadrados como circulantes e não circulantes.

Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Inepar S.A. Adm. Bens e Participações 739 739
Inepar Fem 5.769 5.769
IESA Projetos e Montagens S/A 2.849 2.282
INEPAR S/A Indústria e Construção 83 82

9.440 8.872
Circulante 739 739
Não circulante 8.701 8.133

9.440 8.872
08 Debêntures: Saldo refere-se às 1.895 debêntures de 3ª emis-
são nominativas simples com garantia flutuante não conversível em 
ações, com remuneração baseada na variação da TJLP acrescida 
de juros anuais de 3% (três por cento), registrados até a data do 
vencimento final, que ocorreu em fevereiro de 2003. A Administra-
ção da Companhia vem ultimando negociações deste instrumento, 
estando sob responsabilidade dos credores a avaliação da propos-
ta da Administração da Cia. para sua repactuação, consistindo de 
alongamento de prazos e redução de juros em condições favoráveis 

à Organização. 09 Provisão para contingências: a) Parcela do 
circulante: Provisões constituídas para fazer frente às ações cíveis, 
trabalhistas e autos de infração não correspondidos por depósitos ju-
diciais. b) Parcela do não circulante: Refere–se a valores provisio-
nados e não recolhidos de impostos e contribuições que vêm sendo 
contestados judicialmente pela Companhia, correspondidos por de-
pósitos judiciais de mesmo montante descrito na nota explicativa 03.

Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Contingências Trabalhistas 5.308 5.808
Contingências Civis 10.620 10.620
Provisão p/ contingências Dep. Judicial 5.153 5.153

Total 21.081 21.581
Circulante 15.928 16.428
Não circulante 5.153 5.153

21.081 21.581
10 Capital social: O Capital Social é composto por 6.621.487 (em 
31 de dezembro de 2020 eram 6.621.487) ações ordinárias nomina-
tivas escriturais, sem valor nominal, totalmente subscritas e integra-
lizadas. 11 Prejuízos fiscais: A Companhia possui prejuízos fiscais 
em montante aproximado de R$ 186.278 mil (R$ 178.599 mil em 
2020) e base negativa de contribuição social de R$ 202.754 mil (R$ 
195.075 mil em 2020), a serem compensados com lucros tributáveis 
futuros ou outras formas estabelecidas na legislação aplicável. Es-
ses valores incluem, além do prejuízo fiscal do exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, a reversão dos prejuízos fiscais e da base de 
cálculo negativa da Contribuição Social conforme explicado na nota 
06. Em função da impossibilidade de assegurar, neste momento, a 
geração de resultados futuros, os correspondentes créditos fiscais 
não foram reconhecidos nos balanços patrimoniais dos exercícios 
anteriores e atual. 12 Despesas gerais e administrativas

Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Despesas com Pessoal 328 287
Despesas operacionais 1.459 1.058
Despesas tributárias 1.075 821

2.862 2.166
13 - Resultados financeiros líquidos

Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Receitas financeiras 121 101
Atualização de tributos e outros juros (7.029) (2.749)

(6.908) (2.648)
Composição da conta de atualizações de tributos:

31.12.2021 31.12.2020
Descontos Concedidos 8 -
Juros Pagos ou Incorridos 20 14
Tributos Estaduais 69 55
Tributos Municipais 6.585 2.578
Tributos Federais 347 102

7.029 2.749

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Nordon Indústrias Metalúrgi-
cas S/A. Opinião Com Ressalva: Examinamos as demonstrações 
contábeis individuais da Nordon Indústrias Metalúrgicas S/A. que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos mencionados na seção intitulada “Base para Opinião com 
Ressalva”, as demonstrações contábeis individuais acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Nordon Indústrias Metalúrgi-
cas S/A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil. Base Para 
Opinião Com Ressalva: Conforme Nota Explicativa nº 01 as ativi-
dades operacionais estão paralisadas desde o exercício de 2000 em 
função de inexistência de novos contratos. A Companhia tem sofrido 
contínuos prejuízos operacionais e apresentado deficiência de capi-
tal de giro e patrimônio líquido a descoberto. Sua continuidade está 
vinculada a decisão de seus acionistas em efetuarem investimentos 
e aportes de capital para identificação e desenvolvimento de novas 
atividades operacionais, além do sucesso nas negociações para a 
solução de seus passivos, especialmente trabalhistas, com debentu-
ristas e tributários. Conforme Nota Explicativa nº 06 a Companhia foi 
notificada, em dezembro de 2015, do cancelamento de sua opção de 
parcelamento dos débitos tributários pelo REFIS. Para garantir a li-
quidação de seus passivos junto aos credores, a Companhia depen-
de do sucesso nas negociações em andamento, bem como do êxito 
na realização planejada de seus ativos. Para a realização desse 
objetivo é essencial que haja o reenquadramento ao REFIS, ainda 
não concretizado pelos seus assessores jurídicos. Essas situações 
indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida 
significativa quanto a capacidade de continuidade operacional da 
entidade. As demonstrações contábeis não divulgam adequadamen-
te este assunto. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção intitulada “Responsabilidades do Auditor Pela Auditoria das De-
monstrações Contábeis” no nosso relatório. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com res-
salva. Principais Assuntos de Auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opi-
nião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assun-
to descrito na seção “Base Para Opinião Com Ressalva”, determina-
mos que os assuntos descritos abaixo, são os principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Continuidade: 
O principal risco envolvendo a Companhia é com relação a sua con-
tinuidade operacional e condição de saldar seus passivos. O Patri-
mônio Líquido encontra-se a descoberto há vários exercícios e as 
negociações estabelecidas de sua atividade operacional normal e 
recuperação de sua situação, saldando seus compromissos. O can-
celamento do parcelamento de suas dívidas tributárias, pelo REFIS, 
aumenta significativamente o montante devido, além de impactar 
negativamente na concretização de planos e objetivos estabeleci-

de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidade do Auditor Pela Auditoria das Demons-
trações Contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consi-
deravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aque-
les que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Curitiba (PR), 23 de março de 2022.

ALPHA AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-2PR nº 004687/O-6 S/SP

Vera Lucia Machado - Contador CRC-1PR nº 025266/O-9 S/SP

DIRETORIA 
Elizabeth do Rocio De Freitas - Diretora Adminitrativa e 

Financeira / Diretora de Relações com Investidores
 Jussara do Rocio Gomes Ferreira Lopes - Diretora Comercial

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
 Elizabeth do Rocio de Freitas - Presidente 

Eduardo Vinicius Guimarães - Alessandro Gomes Ferreira Lopes 
José Ednilson Kós - Contador - CRC/PR - 37.970/O-2

dos. Como o Assunto foi Conduzido em Nossa Auditoria: Nos-
sos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a revisão das 
projeções de obtenção de caixa e dos resultados esperados nas 
negociações em andamento, a serem concretizados em futuro próxi-
mo. Parte desses objetivos encontra-se relatado no Relatório da 
Administração. Buscamos, também, avaliar o possível sucesso na 
reintegração da Companhia em processo especial de parcelamento 
de suas dívidas tributárias, com significativa redução de seu montan-
te. Essa questão é extremamente relevante para alcançar os objeti-
vos estabelecidos. No decorrer do exercício, bem como depois de 
apresentadas as demonstrações contábeis para nossos exames 
mantivemos contato com os responsáveis da Administração. O re-
sultado destes nossos procedimentos de auditoria sobre as proje-
ções e concretização dos objetivos estabelecidos mostrou que os 
mesmos dependem de fatores que não são totalmente controlados 
pela Administração. Consequentemente, as dúvidas de êxito desses 
planos são relevantes e não nos permitem concluir favoravelmente 
sobre a continuidade e liquidação de seus passivos em um prazo 
razoável. Outros Assuntos: Demonstrações do Valor Adiciona-
do: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a res-
ponsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas 
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audito-
ria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conci-
liadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, con-
forme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstra-
ções do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em to-
dos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demons-
trações contábeis tomadas em conjunto. Auditoria dos Valores 
Correspondentes ao Exercício Anterior: As demonstrações con-
tábeis da Nordon Indústrias Metalúrgicas S/A., relativas ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2020 apresentadas comparativa-
mente foram por nós examinadas, sendo emitido relatório datado de 
25 de março de 2021 contendo modificação de opinião equivalente a 
apresentada no parágrafo “Base Para Opinião com Ressalva” ante-
rior. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações 
Contábeis e o Relatório do Auditor: A administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contá-
beis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. No parágrafo “Princi-
pais Assuntos de Auditoria”, relatamos a discordância em relação ao 
plano estabelecido pela Companhia para obter as condições a sua 
continuidade. Responsabilidade da Administração e da Gover-
nança Pelas Demonstrações Contábeis: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
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